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Deliberação dos Comitês PCJ nº 388/21, de 10/12/2021 

Aprova matriz contendo ações priorizadas do Plano de 

Aplicação Plurianual das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PAP-PCJ, 

referente aos exercícios de 2022 a 2025, para o 

respectivo acompanhamento da execução física das 

ações visando ao atendimento de metas do Indicador 3 

do Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, celebrado 

entre a Agência das Bacias PCJ e a Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico – ANA, e dá outras 

providencias. 

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, criados e instalados 

segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e o Comitê 

da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 

13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas atribuições legais, em sua 26ª Reunião 

Ordinária, no âmbito de suas respectivas competências: 

Considerando os termos da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 104/2019, de 13/12/2019, que 

aprova a indicação da Agência das Bacias PCJ para desempenhar, transitoriamente, funções de Agência de 

Água dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Comitês PCJ), como 

entidade delegatária das funções de Agência de Água nas Bacias PCJ; e da Resolução CNRH nº 2.018/2020, 

de 02/12/2020, que prorrogou a delegação à Agência das Bacias PCJ, para o exercício dessas funções, até 

31/01/2035; 

Considerando que a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e a Agência das Bacias 

PCJ celebraram, em 21/12/2020, o Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, com a interveniência dos Comitês 

PCJ, para o exercício das funções de Agência de Água nas Bacias PCJ; 

Considerando que o Programa de Trabalho do contrato de gestão supramencionado, trata dos 

indicadores e metas a serem atendidos pela Agência das Bacias PCJ, no período 2021 a 2025; 

Considerando que o Indicador 3, do Programa de Trabalho, se refere ao “Índice de Execução Física 

de Ações Priorizadas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas”, cuja meta para o ano de 2021 é a organização 

de matriz para o acompanhamento da execução física de ações do PAP-PCJ 2021/2025 priorizadas pelos 

Comitês PCJ, durante os exercícios de 2022 a 2025; 

Considerando que foram realizadas reuniões entre a equipe da Agência das Bacias PCJ e a equipe da 

ANA que compõe a Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão (CACG/ANA), para alinhamento 

sobre os procedimentos referentes ao acompanhamento das ações; 

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), em 

conjunto com a Câmara Técnica de Plano de Bacias (CT-PB) dos Comitês PCJ durante a sua 10ª Reunião 

Extraordinária Conjunta CT-PL e CT-PB, realizada em 12/11/2021, por videoconferência; 

 

 

Deliberam: 

 

 

Art. 1º Fica aprovada matriz contendo as ações do PAP-PCJ 2021/2025, priorizadas e selecionadas para o 

respectivo acompanhamento da execução física das ações, na forma apresentada no Anexo desta deliberação.  

Art. 2º Os documentos comprobatórios que evidenciarão a execução e a conclusão das atividades definidas 

para cada ação, conforme previsto na matriz, serão apresentados pela Agência das Bacias PCJ à CACG/ANA, 
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anualmente, por meio do Relatório de Execução do Contrato de Gestão, para análise e avaliação da Comissão 

de Avaliação do Contrato de Gestão (CAv/ANA). 

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 
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ANEXO - Deliberação dos Comitês PCJ nº 388/2021, de 10/12/2021 

MATRIZ PARA O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO FÍSICA DE AÇÕES DO PAP-PCJ 

2021/2025, PARA O PERÍODO DE 2022 A 2025 REFERENTES AO INDICADOR 3 DO 

CONTRATO DE GESTÃO Nº 033/2020/ANA 

1. PREMISSAS, OBJETIVOS E RECURSOS FINANCEIROS 

O Plano de Recursos Hídricos das Bacias PCJ 2020 a 2035, aprovado por meio da Deliberação dos Comitês 

PCJ nº 332/2020, consolida informações sobre a situação das Bacias PCJ (Diagnóstico), estudos de tendências 

e possibilidades para o futuro dos recursos hídricos da região (Prognóstico), simulações de cenários futuros de 

qualidade e quantidade dos recursos hídricos, bem como um Plano de Ações e Programa de Investimento 

robustos com a definição de metas intermediárias a curto (até 2025), médio (até 2030) e longo prazos (até 

2035) a serem alcançadas pelos municípios da região, visando a sustentabilidade hídrica das Bacias PCJ.  

Com base nas ações de curto prazo (até 2025), previstas no Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, a serem 

executadas com recursos financeiros da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da União, 

nas Bacias PCJ (Cobrança PCJ FEDERAL), foi elaborado e aprovado por meio da Deliberação dos Comitês 

PCJ nº 345/2020 o Plano de Aplicação Plurianual das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí, para o exercício 2021 a 2025 (PAP-PCJ 2021/2025).  

Para atendimento a meta estabelecida para o ano de 2021, referente ao Indicador 3 do Contrato de Gestão ANA 

nº033/2020, os Comitês PCJ e a Agência das Bacias PCJ, com o acompanhamento e orientações da ANA, 

fizeram a seleção das 04 (quatro) ações, conforme apresentadas na matriz de acompanhamento da execução 

física, de acordo com o priorizado no Plano das Bacias PCJ 2021 a 2035 em consonância com o PAP PCJ 

2021/2025. 

2. METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORITÁRIAS  

As 04 (quatro) ações priorizadas enquadram-se na Finalidade 2 - AGENDA SETORIAL e no Programa 1 - 

Recuperação da Qualidade da Água, do PAP PCJ 2021/2025.  

O Programa 1 tem como objetivo garantir à população da bacia hidrográfica a necessária disponibilidade de 

água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos. A escolha da Finalidade 2 do PAP PCJ 

2021/2025 foi seguida conforme orientações da CACG/ANA às Entidades Delegatárias, durante a oficina 

referente ao Indicador 3, realizada em 08 de setembro de 2021. Quanto às metas estabelecidas para cada ação, 

estão apresentadas na matriz de acompanhamento da execução física, as quais são provenientes do PAP PCJ 

2021/2025 e do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035. Segue a descrição das ações, contendo prazo de execução, 

valores previstos ou contratados, objetivo geral e justificativas: 

I - AÇÃO A - Elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Capivari 

- essa ação visa a elaboração de um plano de macrodrenagem para a Bacia Hidrográfica do Rio Capivari. O 

Plano está previsto para ser concluído em 18 meses e a previsão de custo é de R$ 1.999.995,54 (base planilha 

orçamentária). O objetivo da ação é caracterizar as causas das inundações ocorridas nas zonas urbanas dos 

municípios localizados na região e apresentar propostas de ações (estruturais e não estruturais) para o controle 

de cheias, a curto (5 anos), médio (10 anos) e longo (20 anos) prazos. A justificativa para este plano é devido 

ao crescimento urbano e o consequente aumento da impermeabilização na região, que promoveram a 

diminuição do tempo de concentração da bacia, aumentando a velocidade de escoamento das águas superficiais 

em direção ao corpo d’água principal e promovendo o aumento das vazões a serem conduzidas pelos canais; 

II - AÇÃO B - Elaboração de Projeto Executivo do Barramento do Ribeirão Campestre no município 

de Camanducaia/MG - essa ação visa a elaboração de projeto executivo de um barramento, cuja viabilidade 

foi comprovada por meio de estudo realizado anteriormente. O projeto deverá ser concluído em 12 meses, a 

previsão de custo é de R$ 349.998,74 (planilha orçamentária) e tem como objetivo reduzir a quantidade e a 

intensidade das enchentes no município de Camanducaia/MG, por meio da redução das vazões em até 80%, 

https://www.comitespcj.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=957:pb-pcj-2020-2035&catid=148:plano-das-bacias&Itemid=332
https://drive.google.com/file/d/1P4V5Sz_ewz3ckV2eZjkI-Udepkue2BTx/view
https://drive.google.com/file/d/1P4V5Sz_ewz3ckV2eZjkI-Udepkue2BTx/view
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de modo que possa mitigar os eventos de cheia para vazões com tempos de recorrência de até 100 anos na área 

urbana do município; 

III - AÇÃO C – Elaboração da “Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do 

Município Camanducaia/MG - essa ação visa a revisão e atualização do PMSB de Camanducaia. A ação 

está prevista para ser concluída em 12 meses e a previsão de custo é de R$ 80.055,68 (planilha orçamentária). 

O objetivo geral consiste em revisar o atual PMSB, tendo como premissa fundamental a verificação da 

implantação das ações que foram propostas anteriormente. Além disso, o PMSB passará a vigorar dentro dos 

parâmetros da Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020; 

IV - AÇÃO D - Elaboração do Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário no município de 

Toledo/MG - essa ação visa a elaboração do projeto executivo das alternativas aprovadas por meio de estudo 

de alternativas e de concepção previamente realizado. Os projetos serão concluídos em 12 meses (previsão 

inicial) e a previsão de custo é de R$ 250.000,00 (valor alocado pelo PAP-PCJ 2021-2025). O objetivo é 

elaborar os projetos executivos das soluções aprovadas no estudo de alternativas e de concepção realizado 

anteriormente para que o município de Toledo/MG colete, trate e lance adequadamente os esgotos do 

município; 

3. ALOCAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS EM ESTUDO, PROJETOS E AÇÕES 

CONSIDERADOS PRIORITÁRIOS 

Para a realização das ações selecionadas, os recursos financeiros previstos totalizam um investimento de R$ 

2.680.049,96 (dois milhões, seiscentos e oitenta mil, quarenta e nove reais e noventa e seis centavos), e serão 

contratados com recursos da Cobrança PCJ Federal, conforme consta do PAP-PCJ 2021/2025. Mais 

informações sobre os projetos/ações priorizadas poderão ser verificadas no item anterior, bem como na matriz 

de acompanhamento da execução física, Quadro 1 do item 7. 

4. CRITÉRIOS DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS  

O Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035 apresentou programa de investimentos, robusto e detalhado, com todas 

as ações que devem ser implementadas em um horizonte de 15 anos. Para cada ação foi previsto um orçamento 

visando a contratação e respectivos recursos financeiros, os quais foram alocados de acordo com as fontes 

disponíveis para investimentos.  

5. CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A HIERARQUIZAÇÃO  

Considerando o escopo do Indicador 3 – Índice de Execução Física de Ações priorizadas pela Agência das 

Bacias PCJ, previsto no Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, foram analisados os seguintes pontos: 

• As ações priorizadas apontadas no PAP PCJ 2021 a 2025, nas finalidades 1 e 2; 

• Quais as ações estão diretamente relacionadas à Gestão de Recursos Hídricos; 

• Quais ações possuem sua execução sob a governança da Agência das Bacias PCJ, a fim de não 

comprometer o cumprimento da meta em função da participação de agentes externos ao processo; 

• Qual o entendimento da ANA sobre as referidas ações e se as mesmas estavam alinhadas com a 

intenção do órgão gestor quando propôs a inclusão do presente indicador no Programa de Trabalho do 

Contrato de Gestão vigente. 

Com base no exposto acima, a Agência das Bacias PCJ, apontou as 4 (quatro) ações descritas no item 2 e 

apresentadas no item 7. 

Com o desenvolvimento das ações, será possível realizar avanços no preenchimento de lacunas do diagnóstico 

do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, cabendo ressaltar que, no âmbito dos Comitês PCJ, houve pactuação 

com os órgãos gestores, municípios e demais entidades participantes do sistema para que essas ações fossem 

realizadas no horizonte de curto prazo. Além disso, tais ações serão importantes para as Bacias PCJ, levando-
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se em consideração a crescente frequência de eventos críticos de seca alternados com enchentes, além da 

questão da qualidade e quantidade dos recursos hídricos das Bacias PCJ. 

6. PROPOSTA DE ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO DOS ESTUDOS, PROJETOS E AÇÕES, 

POR PARTE DA ENTIDADE DELEGATÁRIA 

Como estratégia para a contratação e execução das ações propostas, ressalta-se o papel dos Planos 

Orçamentários Anuais (POAs) e dos Planos Anuais de Contratação (PACs) que detalharão todas as ações de 

curto prazo, priorizadas no Plano das Bacias PCJ 2021 a 2035, bem como constantes do PAP PCJ 2021/2025. 

Vale destacar, como principal estratégia, a manutenção da integração entre a Agência das Bacias PCJ e os 

Comitês PCJ, bem como com os Órgãos Gestores, Municípios e demais entidades envolvidas, ao longo da 

elaboração do Plano das Bacias PCJ. A aproximação técnica entre as respectivas instâncias possibilita um 

resultado muito mais assertivo, conforme previsto no respectivo plano. Além disso, vale lembrar que o Grupo 

de Acompanhamento do Contrato de Gestão das Bacias PCJ (GACG PCJ) deverá contribuir e colaborar para 

que a Agência das Bacias PCJ possa executar e cumprir as metas pertinentes aos indicadores do Contrato de 

Gestão vigente. 

Foi definido que a Agência das Bacias PCJ irá realizar a contratação das ações, o que diminui 

consideravelmente os riscos externos, como por exemplo os relacionados com os processos de licitação. Além 

disso, a Agência das Bacias PCJ irá designar colaboradores para realizar o acompanhamento técnico e 

administrativo de cada uma dessas ações.  

7. MATRIZ E CRONOGRAMA FÍSICO, CONTEMPLANDO OS INVESTIMENTOS 

PRIORIZADOS 

A matriz de acompanhamento da execução física, contendo as 04 (quatro) ações elencadas e priorizadas para 

atendimento a meta estabelecida no Programa de Trabalho para o ano de 2021, referente ao Indicador 3 do 

Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, poderá ser verificada no Quadro 1. Consta da matriz de 

acompanhamento da execução física das ações:  

• A descrição da ação; 

• A fonte de recurso financeiro envolvida; 

• O ID da ação apresentado no PAP-PCJ 2021/2025 e equivalente ao Plano de Bacias PCJ 2020 a 

2035; 

• A descrição das atividades a serem executadas e o respectivo cronograma, atrelado às respectivas 

metas (porcentual de avanço físico acumulado) de execução em cada exercício; 

• Os respectivos documentos comprobatórios para o cumprimento das atividades a serem 

executadas nos exercícios de 2022 a 2025. 

Com relação a definição do porcentual representativo de cada etapa a ser concluída, considerou a integralidade 

do processo de execução da ação no ciclo de vigência do PAP-PCJ 2021/2025, constituído pelas etapas de: 

a. Elaboração do Termo de Referência (TR) para contratação do objeto; 

b. Realização do processo licitatório para a contratação do objeto; 

c. Assinatura do contrato com a empresa executora vencedora de processo licitatório;  

d. Emissão da Ordem de Serviço (OS) pelo gestor do contrato;  

e. Execução do objeto até a sua conclusão e aprovação final. 

Os porcentuais acumulados de avanço da execução física que cada produto representará perante o objeto 

contratado, estão registrados na matriz de acompanhamento da execução física (Quadro 1). 

https://agencia.baciaspcj.org.br/wp-content/uploads/2021/01/CONTRATO-033_2021_ANA-CONTRATO-DE-GESTAO.pdf
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Para fins de análise e de avaliação da CAv/ANA, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas na matriz 

de acompanhamento da execução física, serão considerados para cada umas das ações, os respectivos produtos 

e marcos passíveis de entrega em cada exercício, os quais terão peso 1 (um) no cômputo geral da meta. 

Quadro 1 – Matriz de ações priorizadas relacionadas ao Indicador 3 do Contrato de Gestão ANA  

Ação A 

Descrição 

Elaboração do Plano Diretor de 

Macrodrenagem da Bacia 

Hidrográfica do Rio Capivari 

Fonte de Recursos Cobrança Federal PAP 2021-2025 

ID PAP 2.1.7 

Exercício 2022 2023 2024 2025 

Metas (% de Avanço Físico Acumulado) 30% 60% 100% N.A. 

ENTREGAS 

Atividade 1 - Serviços de levantamento de dados e 

serviços de Campo 
X       

Documento comprobatório: 

Relatório contendo os resultados dos 

serviços de levantamento de dados e 

serviços de Campo 

Atividade 2 - Diagnóstico da situação atual e 

prognóstico 
  X     

Documento comprobatório: 
Relatório contendo o diagnóstico da 

situação atual e o prognóstico 

Atividade 3 - Plano Diretor de Macrodrenagem da 

Bacia Hidrográfica do Rio Capivari concluído 
    X   

Documento comprobatório: 

Relatório Final do Plano Diretor de 

Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica 

do Rio Capivari  

Ação B 

Descrição 

Elaboração de Projeto Executivo do 

Barramento do Ribeirão Campestre 

no município de Camanducaia/MG 

Fonte de Recursos Cobrança Federal PAP 2021-2025 

ID PAP 2.1.7 

Exercício 2022 2023 2024 2025 

Metas (% de Avanço Físico Acumulado) 40% 100% N.A. N.A. 

ENTREGAS 

Atividade 1 - Revisão do estudo de viabilidade e o 

projeto hidráulico da alternativa proposta 
X       

Documento comprobatório: 
Relatório contendo a revisão do estudo 

de viabilidade e projeto hidráulico 

Atividade 2 - Projeto Executivo do Barramento 

concluído, incluindo o Licenciamento Ambiental e 

outorgas 

  X     

Documento comprobatório: 

Projeto Executivo do Barramento 

Campestre, licenças ambientais e 

outorgas 
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Ação C 

Descrição 

Elaboração da “Revisão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico do 

Município Camanducaia/MG” 

Fonte de Recursos Cobrança Federal PAP 2021-2025 

ID PAP 2.1.1 

Exercício 2022 2023 2024 2025 

Metas (% de Avanço Físico Acumulado) 25% 60% 100% N.A. 

ENTREGAS 

Atividade 1 - Conclusão da licitação, Contratação e 

Emissão da Ordem de Serviço 
X       

Documento comprobatório: 
Assinatura de Contrato com a empresa 

contratada e da Ordem de Serviço  

Atividade 2 - Diagnóstico da situação atual do 

Saneamento Básico municipal e Prognósticos 
  X     

Documento comprobatório: 
Relatório contendo o diagnóstico da 

situação atual e o prognóstico 

Atividade 3 - PMSB Camanducaia concluído     X   

Documento comprobatório: 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Camanducaia 

Ação D 

Descrição 

Elaboração de Projeto Executivo para 

o Sistema de Esgotamento Sanitário do 

Município de Toledo/MG 

Fonte de Recursos Cobrança Federal PAP 2021-2025 

ID PAP 2.1.2 

Exercício 2022 2023 2024 2025 

Metas (% de Avanço Físico Acumulado) N.A. 30% 65% 100% 

ENTREGAS 

Atividade 1 -Elaboração de Termos de Referência 

para contratação futura da alternativa escolhida 
  X     

Documento comprobatório: 
Termo de Referência para a contratação 

do projeto executivo 

Atividade 2 - Diagnóstico da situação atual do 

Saneamento Básico municipal e Prognósticos 
    X   

Documento comprobatório: 
Relatório contendo o diagnóstico da 

situação atual e o prognóstico 

Atividade 3 - Projeto Executivo do Sistema de 

Esgotamento de Toledo Concluído 
      X 

Documento comprobatório: 
Projeto Executivo do Sistema de 

Esgotamento de Toledo  

 

 

 



66 – São Paulo, 131 (236) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 11 de dezembro de 2021

Considerando os termos da Deliberação ad referendum 
dos Comitês PCJ nº 151/12, de 04/09/2012, referendada pela 
Deliberação dos Comitês PCJ nº 158/12, de 14/12/2012, que 
ratificaram o Termo de Transferência das funções de Secretaria 
Executiva do CBH-PCJ, do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica (DAEE) para a Fundação Agência das Bacias PCJ;

Considerando que o inciso VI, do art. 22, do Decreto (SP) 
nº 50.667, de 30/03/2006, prevê que, para transferências de até 
10% (dez por cento) do valor arrecadado com a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 
para despesas de custeio e pessoal, deve ser aprovado, pelo 
respectivo CBH, um plano anual de aplicação;

Considerando que o Conselho Deliberativo da Fundação 
Agência das Bacias PCJ, reunido em 29/10/2021, no Museu da 
Água, em Piracicaba/SP, aprovou o plano de trabalho e a propos-
ta orçamentária da entidade para o exercício de 2022;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a 
sua 83ª Reunião Ordinária, realizada no em 12/11/2021, por 
videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Ficam aprovados o Plano de Trabalho 2022 e a 

Proposta Orçamentária do Custeio Administrativo 2022, com 
salários e encargos dos dirigentes e demais funcionários, da 
Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (Agência das Bacias PCJ), para o exercício de 
2022, que seguem anexos a esta Deliberação.

Parágrafo único. Para a consecução do plano mencionado 
no caput deste artigo, fica estabelecido o percentual de 10% 
(dez porcento), incidentes sobre o total que for arrecadado com 
a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado 
de São Paulo, no período de 01/01/2022 a 31/12/2022, para 
repasse à Agência das Bacias PCJ, conforme estabelecido no 
inciso VI, do art. 22, do Decreto (SP) nº 50.667, de 30/03/2006.

Art. 2º Ficam aprovados repasses de recursos financeiros 
da sub-conta FEHIDRO, do CBH-PCJ, provenientes da cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São 
Paulo, nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí, arrecadados no período de 01/01/2022 a 31/12/2022, 
para cobertura de custos operacionais do agente financeiro da 
cobrança, decorrentes do contrato com a Desenvolve SP, dos 
agentes técnicos do FEHIDRO e demais despesas decorrentes.

Art. 3. Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 392/21, de 10/12/2021
Aprova os Planos de Trabalho das Câmaras Técnicas dos 

Comitês PCJ para o período 2022/2023 e dá outras providências.
Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando que, no âmbito dos Comitês PCJ, estão 
criadas e em funcionamento 12 (doze) Câmaras Técnicas, cujas 
atribuições estão definidas na Deliberação dos Comitês PCJ nº 
243/15;

Considerando outras diretrizes que devem orientar a atua-
ção das CTs no mandato em questão, dentre as quais as Deli-
berações dos Comitês PCJ nº 332/20, nº 345/20, nº 379/21, nº 
390/2021, que se referem, respectivamente, ao Plano da Bacias 
PCJ 2020 a 2035; ao Plano de Aplicação Plurianual das Bacias 
Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PAP-PCJ 
2021 a 2025; ao Plano de Ações do Planejamento Estratégico 
dos Comitês PCJ para o período 2022 a 2025; e a alteração 
do Plano de Ação e o Programa de Investimentos (PA/PI) 2020 
a 2023;

Considerando os termos da Deliberação dos Comitês PCJ 
nº 362/21, de 30/03/2021, que aprovou o Regimento Geral das 
Câmaras Técnicas (CTs) dos Comitês PCJ, que estabeleceu, em 
seu artigo 36, a necessidade de elaboração, pelas CTs, de um 
Plano de Trabalho para o mandato, compatível com o Plano 
das Bacias PCJ, com as políticas temáticas dos Comitês PCJ, as 
atribuições das CTs proponentes e o cronograma de trabalho 
dos Comitês PCJ;

Considerando que, em julho de 2021, foi realizada a renova-
ção da composição das CTs, para o mandato 2021-2023;

Considerando que no período de julho a outubro de 2021 as 
Câmaras Técnicas elaboraram propostas de planos de trabalho, 
contendo ações, atividades e temas a serem desenvolvidos no 
período compreendido entre janeiro de 2022 e dezembro de 
2023;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a 
sua 83ª Reunião Ordinária, realizada no em 12/11/2021, por 
videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Ficam aprovados os Planos de Trabalho das Câmaras 

Técnicas (CTs) dos Comitês PCJ, para o período 2022-2023, 
consolidados no Anexo desta deliberação.

Art. 2º A Agência das Bacias PCJ elaborará Nota Técnica 
para regulamentar prazos e procedimentos envolvidos no apoio 
ao planejamento e organização das CTs para a realização das 
atividades previstas nos Planos de Trabalhos.

§ 1º A Nota Técnica será constituída do seguinte conteúdo 
mínimo:

I - Fluxograma do processo de apoio da Agência das Bacias 
PCJ aos eventos planejados, definindo prazos para o envio de 
solicitações pelas CTs e para o seu atendimento pelos setores 
responsáveis da Agência das Bacias PCJ;

II - Definição de normas para parcerias externas e patrocí-
nios envolvidos na organização de eventos;

III - Definição da requisitos mínimos para a identidade visu-
al, o uso de logomarcas e as formas de publicidade dos eventos;

§ 2º A Nota Técnica de que trata caput deverá ser elabora-
da até 30/06/2022 e passará a regulamentar a realização dos 
eventos a serem realizados a partir de 60 (sessenta) dias de 
sua publicção.

Art. 3º Eventuais alterações nos Planos de Trabalho deverão 
observar os seguintes procedimentos:

I – Para alteração da data de realização de eventos, na 
Categoria C, a serem realizados dentro do mesmo ano previa-
mente planejado, a coordenação da CT deverá enviar solicitação 
formal, solicitando autorização da Secretaria Executiva dos 
Comitês PCJ;

II – Para outras alterações, além da explicitada no inciso I 
deste artigo, a coordenação da CT deverá encaminhar solicita-
ção formal descrevendo a alteração pretendida, acompanhada 
da devida justificativa, a qual será apreciada pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ.

Parágrafo único. A aprovação de alterações do Plano de 
Trabalho não altera o Orçamento Geral das Câmaras Técnicas 
vigente para o ano referente à alteração.

Art. 4º A realização de reuniões presenciais das CTs e de 
seus grupos de trabalho (GTs) fica suspensa até 30/06/2022.

Parágrafo único. A realização presencial das reuniões de 
que trata o caput poderá ser autorizada, em caráter excepcional, 
pela Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, mediante solicitação 
formal e devida justificativa enviadas pela coordenação da CT 
proponente.

Art. 5º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

Obs.: O anexo que é citado nesta deliberação está disponí-
vel para consulta no site dos Comitês PCJ através do link: http://
www.comitespcj.org.br

relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos das Bacias 
Hidrográficas” do Estado de São Paulo;

Considerando que os Comitês PCJ atribuíram à Câmara 
Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) a tarefa de acompanhar e 
avaliar a elaboração dos Relatórios de Situação dos Recursos 
Hídricos nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí;

Considerando disposição da Lei (SP) nº 16.337/2016, que 
“Dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH e 
dá providências correlatas”, que fixou 30/06, anualmente, como 
prazo-limite para aprovação dos Relatórios de Situação das 
UGRHIs pelos colegiados paulistas;

Considerando os termos do Ofício Circular CRH nº 32/2021, 
informando que o prazo supramencionado não seria possível de 
atendimento em 2021, e do Ofício CRHi nº 53/2021, que definiu 
15/12/2021 como data-limite para a aprovação dos Relatórios 
de Situação 2021 (ano base 2020);

Considerando a metodologia e os procedimentos estabe-
lecidos pela Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi), da 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo (SIMA), para a elaboração do “Relatório de Situação dos 
Recursos Hídricos 2021 da Bacia Hidrográfica”;

Considerando os termos do Ofício CRHi nº 28/2021 e da 
Deliberação CRH nº 254/2021, referentes à obrigatoriedade 
das atualizações e alterações no Plano de Ação e Programa de 
Investimentos (PA/PI) constarem do Relatório de Situação, e do 
Ofício Circular CRH nº 33/2021, que solicitou que as informações 
utilizadas no preenchimento da planilha de acompanhamento 
das ações do PA/PI também integrem o relatório, em 2021;

Considerando os termos do Ofício CRHi nº 49/2021, que 
orientou para a necessidade de apresentação, no Relatório de 
Situação 2021, de versão do PA/PI, para os anos de 2022-2023, 
adequada às definições da Deliberação CRH nº 246/2021, que 
aprovou a revisão dos Programas de Duração Continuada – PDC;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a sua 
10ª Reunião Extraordinária Conjunta com a CT-PB, realizada em 
12/11/2021, por videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Fica aprovado o “Relatório de Situação dos Recursos 

Hídricos das Bacias PCJ 2021 - Ano Base 2020”, elaborado para 
a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos PCJ (UGRHI-
05), conforme metodologia e procedimentos estabelecidos pela 
Coordenadoria de Recursos Hídricos, da Secretaria de Infraestru-
tura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo

Art. 2º A Secretaria Executiva dos Comitês PCJ providenciará 
meios para a ampla divulgação do mesmo e o envio de cópias 
aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos de São Paulo e 
de Minas Gerais e ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 390/21, de 10/12/2021
Altera o Plano de Ação e o Programa de Investimentos – PA/

PI para a gestão dos recursos hídricos nas Bacias PCJ para o 
quadriênio 2020 a 2023, e dá outras providências.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando que a Deliberação dos Comitês PCJ n° 
332/2020, de 31/08/2020, aprovou o Plano de Recursos Hídricos 
das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
para o período 2020 a 2035 – Plano das Bacias PCJ 2020-2035;

Considerando que a Deliberação dos Comitês PCJ nº 
376/2021, de 07/10/2021, aprovou a alteração do Plano de 
Ação e o Programa de Investimentos – PA/PI para o quadriênio 
2020 a 2023;

Considerando que a Deliberação CRH nº 246/2021, de 
18/02/2021, aprovou a revisão dos Programas de Duração Con-
tinuada – PDC para fins da aplicação dos instrumentos previstos 
na Política Estadual de Recursos Hídricos;

Considerando que o Ofício CRHi nº 49/2021, de 02/09/2021, 
apresentou orientações quanto ao formato e prazos para a 
adequação do PA/PI para os anos 2022 e 2023;

Considerando que a Deliberação dos Comitês PCJ nº 
389/2021, de 10/12/2021, aprovou o Relatório de Situação dos 
Recursos Hídricos 2021 (Ano-base 2020), apresentando atualiza-
ções no PA/PI para o próximo biênio;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a 
sua 10ª Reunião Extraordinária Conjunta da Câmara Técnica de 
Planejamento e Câmara Técnica do Plano de Bacias, realizada no 
dia 12/11/2021, por videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Fica aprovada a alteração do “Plano de Ação e 

Programa de Investimentos – PA/PI” para a gestão dos recursos 
hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí, para o quadriênio 2020 a 2023, conforme consta dos 
Anexos desta deliberação.

§ 1º No Anexo I, constam informações referentes ao período 
2022 a 2023, em atendimento a orientações da Coordenadoria 
de Recursos Hídricos (CRHi) da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SIMA).

§ 2º No Anexo II, constam informações consolidadas para 
todo o quadriênio, considerando o planejamento para o período 
2020 a 2023.

Art. 2º Havendo recursos financeiros disponíveis relativos a 
saldos ou superávits das cobranças pelo uso dos recursos hídri-
cos, paulista e federal, ou da compensação financeira pelo uso 
de recursos hídricos - CFURH, estes poderão ser utilizados para 
financiamento de ações indicadas no Anexo desta Deliberação, 
que tiveram como fonte a classificação “Outra”.

Parágrafo único. As destinações de recursos de que trata o 
caput serão objeto de deliberações específicas voltadas à ade-
quação do “Plano de Ação e Programa de Investimentos – PA/
PI” para o quadriênio 2020 a 2023.

Art. 3º Fica revogada a Deliberação dos Comitês PCJ n° 
376/2021, de 07/10/2021.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

Obs.: Os anexos que são citados nesta deliberação estão 
disponíveis para consulta no site dos Comitês PCJ através do 
link: http://www.comitespcj.org.br

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 391/21, de 10/12/2021
Aprova plano de trabalho e proposta orçamentária anual da 

Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí – exercício 2022 e dá outras providências.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando que o Conselho Nacional de Recursos Hídri-
cos (CNRH) por meio da Resolução CNRH n° 218, de 02 de 
dezembro de 2020, aprovou a prorrogação da indicação da 
Fundação Agência das Bacias PCJ como entidade delegatária 
das funções de Agência de Água nas Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí até 31 de dezembro de 2035; 
sendo firmado Contrato de Gestão da Fundação Agência das 
Bacias PCJ com a Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA);

de Água nas Bacias PCJ, em rios de domínio da União, conforme 
Resolução CNRH nº 218/2020, de 02 de dezembro de 2020;

Considerando o Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Plano das Bacias PCJ 2020 a 
2035), aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ n° 332, de 
31/08/2020, com horizonte de planejamento até 2035, e suas 
prioridades de intervenções;

Considerando que Plano de Aplicação Plurianual PCJ 2021 
a 2025 (PAP-PCJ 2021-2025) foi atualizado, no tocante às 
previsões para o exercício 2022, mediante proposta de ajuste 
elaborada pela Agência das Bacias PCJ, aprovada pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ, conforme 
procedimentos previstos no inciso I, do artigo 4º, da Deliberação 
dos Comitês PCJ nº 345/2020;

Considerando que o Contrato de Gestão nº 003/ANA/20, 
celebrado entre a Agência das Bacias PCJ e a Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA), e com interveniência dos 
Comitês PCJ, estabelece que anualmente a Agência das Bacias 
PCJ deve elaborar o Plano de Execução Orçamentária Anual 
(POA), instrumento orçamentário, vinculado ao PAP-PCJ 2021-
2025, contendo o detalhamento das ações a serem executadas 
tanto com recursos de investimentos quanto de custeio adminis-
trativo da Agência das Bacias PCJ;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a 
sua 10ª Reunião Extraordinária Conjunta da Câmara Técnica de 
Planejamento e Câmara Técnica do Plano de Bacias, realizada no 
dia 12/11/2021, por videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Fica aprovado o Plano de Execução Orçamentária 

Anual para o exercício 2022 (POA PCJ 2022), constante no 
Anexo I, baseado nas ações previstas no PAP-PCJ 2021-2025.

§ 1º As ações constantes do POA PCJ 2022 serão custeadas 
com recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos em rios de domínio da União nas Bacias PCJ 
(Cobrança PCJ Federal).

§ 2º As ações previstas no PAP-PCJ 2021-2025 para 
execução no exercício 2021, que não tiverem concluído seu 
processo de contratação em 2021, serão avaliadas pela Agência 
das Bacias PCJ e poderão ser remanejadas para execução no 
exercício 2022.

Art. 2º Havendo recursos financeiros disponíveis, relativos 
a saldos ou superávits da Cobrança PCJ Federal, referentes aos 
exercícios anteriores, o POA-PCJ do exercício 2022 poderá ser 
atualizado.

Art. 3º A Agência das Bacias PCJ fica responsável por 
comunicar formalmente os Comitês PCJ, acompanhadas das 
justificativas necessárias, sobre quaisquer alterações no POA-
-PCJ vigente.

Art. 4º A execução do POA-PCJ 2022 deverá ser apresenta-
da, para fins de prestação de contas e transparência, aos Plená-
rios dos Comitês PCJ, na primeira reunião do ano subsequente.

Art. 5º Caberá à Agência das Bacias PCJ, no papel de 
Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, disponibilizar e atualizar 
o POA-PCJ 2022 nas páginas eletrônicas da Agência das Bacias 
PCJ e dos Comitês PCJ, para garantir a transparência e o con-
trole social.

Art. 6º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

Obs.: O anexo que é citado nesta deliberação está disponí-
vel para consulta no site dos Comitês PCJ através do link: http://
www.comitespcj.org.br

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 388/21, de 10/12/2021
Aprova matriz contendo ações priorizadas do Plano de Apli-

cação Plurianual das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí – PAP-PCJ, referente aos exercícios de 2022 
a 2025, para o respectivo acompanhamento da execução física 
das ações visando ao atendimento de metas do Indicador 3 do 
Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, celebrado entre a Agên-
cia das Bacias PCJ e a Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico – ANA, e dá outras providencias.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando os termos da Deliberação Conjunta dos Comi-
tês PCJ nº 104/2019, de 13/12/2019, que aprova a indicação da 
Agência das Bacias PCJ para desempenhar, transitoriamente, 
funções de Agência de Água dos Comitês das Bacias Hidrográfi-
cas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Comitês PCJ), como 
entidade delegatária das funções de Agência de Água nas Bacias 
PCJ; e da Resolução CNRH nº 2.018/2020, de 02/12/2020, que 
prorrogou a delegação à Agência das Bacias PCJ, para o exercí-
cio dessas funções, até 31/01/2035;

Considerando que a Agência Nacional de Águas e Sane-
amento Básico (ANA) e a Agência das Bacias PCJ celebraram, 
em 21/12/2020, o Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, com a 
interveniência dos Comitês PCJ, para o exercício das funções de 
Agência de Água nas Bacias PCJ;

Considerando que o Programa de Trabalho do contrato de 
gestão supramencionado, trata dos indicadores e metas a serem 
atendidos pela Agência das Bacias PCJ, no período 2021 a 2025;

Considerando que o Indicador 3, do Programa de Trabalho, 
se refere ao “Índice de Execução Física de Ações Priorizadas 
pelos Comitês de Bacias Hidrográficas”, cuja meta para o ano 
de 2021 é a organização de matriz para o acompanhamento 
da execução física de ações do PAP-PCJ 2021/2025 priorizadas 
pelos Comitês PCJ, durante os exercícios de 2022 a 2025;

Considerando que foram realizadas reuniões entre a equipe 
da Agência das Bacias PCJ e a equipe da ANA que compõe a 
Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão (CACG/
ANA), para alinhamento sobre os procedimentos referentes ao 
acompanhamento das ações;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL), em conjunto com a Câmara 
Técnica de Plano de Bacias (CT-PB) dos Comitês PCJ durante a 
sua 10ª Reunião Extraordinária Conjunta CT-PL e CT-PB, realiza-
da em 12/11/2021, por videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Fica aprovada matriz contendo as ações do PAP-PCJ 

2021/2025, priorizadas e selecionadas para o respectivo acom-
panhamento da execução física das ações, na forma apresenta-
da no Anexo desta deliberação.

Art. 2º Os documentos comprobatórios que evidenciarão a 
execução e a conclusão das atividades definidas para cada ação, 
conforme previsto na matriz, serão apresentados pela Agência 
das Bacias PCJ à CACG/ANA, anualmente, por meio do Relatório 
de Execução do Contrato de Gestão, para análise e avaliação 
da Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão (CAv/ANA).

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 389/21, de 10/12/2021
Aprova o “Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das 

Bacias PCJ 2021 - ano base 2020” das Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando as diretrizes fixadas pela Lei (SP) n° 7.663/91, 
que em seu art. 19 determina que seja publicado anualmente 

Considerando os termos da Deliberação Ad Referendum dos 
Comitês PCJ nº 380/21, de 12/11/2021, que define cronograma e 
regras para seleção de empreendimentos de Demanda Prioriza-
da, na temática de “Saneamento e Controle de Perdas Hídricas”, 
visando à indicação para obtenção de financiamento com recur-
sos da Cobrança PCJ Paulista pelo uso dos recursos hídricos e da 
Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos 
para Fins de Geração de Energia Elétrica (CFURH), referente aos 
orçamentos de 2022 e 2023 e dá outras providências;

Considerando os termos da Deliberação Ad Referendum dos 
Comitês PCJ nº 381/21, de 12/11/2021, que define cronograma 
e regras para seleção de empreendimentos de Demanda Priori-
zada, na temática de “Saneamento Rural”, visando à indicação 
para obtenção de financiamento com recursos da Cobrança PCJ 
Paulista pelo uso dos recursos hídricos e da Compensação Finan-
ceira pela Utilização dos Recursos Hídricos para Fins de Geração 
de Energia Elétrica (CFURH), referente aos orçamentos de 2022 
e 2023 e dá outras providências;

Considerando os termos da Deliberação Ad Referendum dos 
Comitês PCJ nº 382/21, de 12/11/2021, que define cronograma 
e regras gerais e especificas para seleção de empreendimentos 
visando à indicação para obtenção de financiamento com 
recursos da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos em rios de 
domínio do Estado de São Paulo nas Bacias PCJ – Cobranças PCJ 
Paulista, no âmbito do Programa I da Política de Recuperação, 
Conservação e Proteção de Mananciais dos Comitês PCJ – Polí-
tica de Mananciais PCJ, referente ao orçamento de 2022 e dá 
outras providências;

Considerando os termos da Deliberação Ad Referendum dos 
Comitês PCJ nº 383/21, de 12/11/2021, que define cronograma 
e regras gerais e específicas para seleção de empreendimentos 
visando à indicação para obtenção de financiamento com recur-
sos da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos em Rios de 
Domínio do Estado de São Paulo nas Bacias PCJ – Cobrança PCJ 
Paulista, no âmbito do Programa II da Política de Recuperação, 
Conservação e Proteção de Mananciais dos Comitês PCJ – Polí-
tica de Mananciais PCJ, referente ao orçamento do exercício de 
2022 e dá outras providências;

Considerando os termos da Deliberação Ad Referendum dos 
Comitês PCJ nº 384/21, de 12/11/2021, que altera valor indicado 
no item 6, do Quadro I, do Anexo I da Deliberação dos Comitês 
PCJ nº 378/21, de 07/10/2021, referente ao empreendimento 
“Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Rural de Artur 
Nogueira/SP”;

Deliberam:
Art. 1º Referendar ato dos Presidentes dos Comitês PCJ, 

conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês 
PCJ n° 380/21, de 12/11/2021.

Art. 2º Referendar ato dos Presidentes dos Comitês PCJ, 
conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês 
PCJ nº 381/21, de 12/11/2021.

Art. 3º Referendar ato dos Presidentes dos Comitês PCJ, 
conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês 
PCJ n° 382/21, de 12/11/2021.

Art. 4º Referendar ato dos Presidentes dos Comitês PCJ, 
conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês 
PCJ n° 383/21, de 12/11/2021.

Art. 5º Referendar ato dos Presidentes dos Comitês PCJ, 
conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês 
PCJ n° 384/21, de 12/11/2021.

Art. 6º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

 Deliberação dos Comitês PCJ nº 386/21, de 10/12/2021
Cancela indicação de empreendimento cujo tomador é a 

Fundação Agência das Bacias PCJ, financiado com recursos da 
Cobrança PCJ Paulista, exercício de 2021, denominado “Contra-
tação de empresa para prestação de serviços para manutenção 
de sistema para monitoramento hidrológico das Bacias PCJ”, e 
dá outras providências.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando os termos da Deliberação dos Comitês PCJ 
nº 367/21, de 24/06/2021, que “Indica empreendimento para 
financiamento com recursos oriundos da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos em rios de domínio do Estado de São Paulo 
localizados nas Bacias PCJ – Cobrança PCJ Paulista, referente ao 
exercício de 2021, e dá outras providências”;

Considerando que o empreendimento indicado na delibe-
ração supracitada se refere à “Contratação de empresa para 
prestação de serviços para manutenção de sistema para moni-
toramento hidrológico das Bacias PCJ”;

Considerando que o empreendimento foi indicado para 
financiamento com recursos da Cobrança PCJ Paulista, em razão 
do limite orçamentário previsto para os recursos da Cobrança 
PCJ Federal para os anos de 2021, 2022 e 2023;

Considerando que, atualmente, a ação tem sido financiada 
com recursos da Cobrança PCJ Federal, e que recente ajuste 
no orçamento referente aos recursos da Cobrança PCJ Federal, 
possibilitou a suplementação de recursos para a continuidade 
do projeto em execução;

Considerando o Ofício Agência das Bacias PCJ nº 195/2021, 
encaminhado à Secretaria Executiva do COFEHIDRO (SECO-
FEHIDRO), informando sobre o exposto acima e solicitando o 
cancelamento da indicação em pauta;

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ durante a 
sua 10ª Reunião Extraordinária Conjunta da Câmara Técnica de 
Planejamento e Câmara Técnica do Plano de Bacias, realizada no 
dia 12/11/2021, por videoconferência;

Deliberam:
Art. 1º Fica cancelada a indicação, para recebimento de 

recursos da Cobrança PCJ Paulista, do empreendimento descrito 
na tabela a seguir:

Tomador Empreendimento Modalidade PDC/ Sub-PDC 
Cobrança Paulista (R$) Contr. (R$) Valor Total

(R$)
Fundação Agência das Bacias PCJ Contratação de empre-

sa para prestação de serviços para manutenção de sistema para 
monitoramento hidrológico das Bacias PCJ N ã o -
-reembolsável 1/1.4 7.200.000,00 0,00 
7.200.000,00

Art. 2º Os recursos financeiros da Cobrança PCJ Paulista 
correspondentes ao empreendimento descrito no art.1º desta 
deliberação serão acrescidos ao orçamento de 2022, para plane-
jamento quanto à sua aplicação pelos Comitês PCJ.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial.

  Deliberação dos Comitês PCJ nº 387/21, de 10/12/2021
Aprova o Plano de Execução Orçamentária Anual das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – POA-PCJ 
para o exercício 2022 e dá outras providências.

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, criados e instalados segundo a Lei Estadual 
(SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ 
FEDERAL) e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 
e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comitês PCJ, no uso de suas 
atribuições legais, em sua 26ª Reunião Ordinária, no âmbito de 
suas respectivas competências:

Considerando que a Fundação Agência das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência das 
Bacias PCJ), entidade delegatária, exerce as funções de Agência 
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